
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2346079 - ES (2023/0136003-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WASHINGTON REIS BATISTA
ADVOGADOS : RAFAEL ALMEIDA DE SOUZA - ES013237

SARAH RAISSA MONTEIRO CARLOS MARTINS - ES035737
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RÉU 
PRONUNCIADO POR HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E TRÁFICO 
DE DROGAS. EMENDATIO LIBELLI. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 383 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PLEITO DE 
DESPRONÚNCIA. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. “É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no Sentido 
de que ‘O instituto da emendatio libelli previsto no art. 383 do Código de 
Processo Penal consiste na atribuição de definição jurídica diversa daquela 
descrita na inicial acusatória, ainda que isso implique agravamento da 
situação jurídica do réu, não implicando ofensa ao princípio da correlação 
fática entre a denúncia e a sentença, posto que o acusado se defende dos 
fatos descritos na peça acusatória.’ (AgRg no AgRg no HC 744197 / SC, 
RELATORA Ministra DANIELA TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 27/05/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
11/06/2024) (...) Apurada a aplicação do art. 383 do Código de Processo 
Penal pelo juízo de origem, não há de se falar em violação ao princípio da 
correlação ou aos princípios do contraditório e da ampla defesa se 
comprovado que a reclassificação jurídica promovida pelo sentenciante se 
baseou nos fatos narrados na denúncia, sobre os quais recaiu a atividade 
probatória.” (AgRg no HC n. 924.480/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 16/12/2024).

2. As instâncias ordinárias, analisando os elementos fáticos probatórios 
colacionados aos autos, entenderam, de forma motivada, que existem 
provas mínimas, colhidas na fase inquisitorial e em juízo, da participação do 
réu no crime em questão. Para infirmar o que restou decidido pelo Tribunal 
de origem, com o objetivo de absolver sumariamente o acusado ou de 
despronunciá-lo, seria necessário amplo revolvimento de fatos e provas, 
procedimento vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n. 7 desta Corte.
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3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 12 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2346079 - ES (2023/0136003-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WASHINGTON REIS BATISTA
ADVOGADOS : RAFAEL ALMEIDA DE SOUZA - ES013237

SARAH RAISSA MONTEIRO CARLOS MARTINS - ES035737
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RÉU 
PRONUNCIADO POR HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO E TRÁFICO 
DE DROGAS. EMENDATIO LIBELLI. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO 
ARTIGO 383 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PLEITO DE 
DESPRONÚNCIA. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. “É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no Sentido 
de que ‘O instituto da emendatio libelli previsto no art. 383 do Código de 
Processo Penal consiste na atribuição de definição jurídica diversa daquela 
descrita na inicial acusatória, ainda que isso implique agravamento da 
situação jurídica do réu, não implicando ofensa ao princípio da correlação 
fática entre a denúncia e a sentença, posto que o acusado se defende dos 
fatos descritos na peça acusatória.’ (AgRg no AgRg no HC 744197 / SC, 
RELATORA Ministra DANIELA TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 27/05/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
11/06/2024) (...) Apurada a aplicação do art. 383 do Código de Processo 
Penal pelo juízo de origem, não há de se falar em violação ao princípio da 
correlação ou aos princípios do contraditório e da ampla defesa se 
comprovado que a reclassificação jurídica promovida pelo sentenciante se 
baseou nos fatos narrados na denúncia, sobre os quais recaiu a atividade 
probatória.” (AgRg no HC n. 924.480/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 16/12/2024).

2. As instâncias ordinárias, analisando os elementos fáticos probatórios 
colacionados aos autos, entenderam, de forma motivada, que existem 
provas mínimas, colhidas na fase inquisitorial e em juízo, da participação do 
réu no crime em questão. Para infirmar o que restou decidido pelo Tribunal 
de origem, com o objetivo de absolver sumariamente o acusado ou de 
despronunciá-lo, seria necessário amplo revolvimento de fatos e provas, 
procedimento vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 
n. 7 desta Corte.
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3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por WASHINGTON REIS BATISTA 
contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, que negou provimento ao recurso em 
sentido estrito, mantendo a decisão que o pronunciou pelos crimes de homicídio 
qualificado tentado e tráfico de drogas.

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando 
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 668-672).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão 
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A defesa sustenta que a pronúncia por crime doloso contra a vida é ilegal, 
pois teria ocorrido sem aditamento e sem prévio contraditório.

Acerca do tema, o Tribunal de origem consignou que (e-STJ fl. 564):

“O reenquadramento jurídico da imputação criminal é possível, não ferindo o 
contraditório, pois a nova qualificação jurídica aos fatos descritos na peça 
acusatória do Ministério Público não depende, para sua configuração, de 
circunstância elementar não contida, explícita ou implicitamente na denúncia. 
Ainda que altamente reputado, o princípio da congruência ou correlação 
entre a imputação e a sentença pode ser suavizado pelo magistrado ao dar 
nova definição jurídica ao fato criminoso, mesmo sem ouvir a defesa, desde 
que a denúncia o tenha tratado ao menos implicitamente. Na verdade, foi 
procedido apenas uma inserção com adequação típica da conduta descrita 
inicialmente, sendo esse procedimento possível, pois, o réu defende-se dos 
fatos e imputações contidas na denúncia e não de sua capitulação legal, 
tratando-se, portanto, de emendatio libelli.”
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Como se verifica, o fato doloso contra a vida estava narrado na peça 
acusatória, ou seja, foi mantida a base fática da imputação, contra a qual o agravante 
vem se defendendo desde o início da persecução, limitando-se o juiz a corrigir uma 
classificação mal formulada, atuando em observância ao disposto no artigo 383, caput, 
do Código de Processo Penal.

Nesse contexto, não se vislumbra a apontada ilegalidade.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. "EMENDATIO 
LIBELLI". REGULARIDADE. RECURSO

NÃO PROVIDO.1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento 
da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

2. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no Sentido 
de que "O instituto da emendatio libelli previsto no art. 383 do Código de 
Processo Penal consiste na atribuição de definição jurídica diversa daquela 
descrita na inicial acusatória, ainda que isso implique agravamento da 
situação jurídica do réu, não implicando ofensa ao princípio da correlação 
fática entre a denúncia e a sentença, posto que o acusado se defende dos 
fatos descritos na peça acusatória." (AgRg no AgRg no HC 744197 / SC, 
RELATORA Ministra DANIELA TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 27/05/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
11/06/2024) 3. Apurada a aplicação do art. 383 do Código de Processo 
Penal pelo juízo de origem, não há de se falar em violação ao princípio da 
correlação ou aos princípios do contraditório e da ampla defesa se 
comprovado que a reclassificação jurídica promovida pelo sentenciante se 
baseou nos fatos narrados na denúncia, sobre os quais recaiu a atividade 
probatória.

4. A alteração o quadro formado no Tribunal de origem acerca da restrição 
aos fatos narrados na denúncia demandaria inviável dilação probatória no 
"writ".

5. Recurso desprovido.

(v/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
10/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)

 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. DENÚNCIA QUE 
DESCREVEU O FATO CRIMINOSO E O CAPITULOU COMO TENTATIVA. 
RECONHECIMENTO DA CONSUMAÇÃO DO CRIME EM SEGUNDO 
GRAU. POSSIBILIDADE DE EMENDATIO LIBELLI EM APELAÇÃO 
CRIMINAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 383, 384 E 
617 DO CP NÃO CARACTERIZADA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Consoante a firme jurisprudência desta Corte, o acusado se defende dos 
fatos narrados na denúncia e não da capitulação legal nela contida, sendo 
permitido ao Tribunal de Justiça, na oportunidade do julgamento do apelo do 
Ministério Público, conferir-lhes definição jurídica diversa, conforme dispõe o 
art. 383 do Código de Processo Penal.

2. A controvérsia deve ser decidida à luz do princípio da correlação entre o 
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pedido e a decisão judicial e não há surpresa ou prejuízo para a ampla 
defesa a ser reconhecida no recurso especial, pois a denúncia narrou que 
uma mala de viagens foi subtraída do interior do veículo da vítima e que, em 
seguida, foi localizada nas proximidades. A Defensoria Pública, desde o 
pedido de revogação da prisão preventiva, reconheceu que a mala foi 
apreendida e restituída à vítima; tinha ciência do laudo pericial realizado na 
res e, na audiência de instrução e julgamento, deduziu teses relacionadas à 
consumação do furto, pois afirmou que a vítima não viu o acusado saindo 
com a mala do veículo.

3. Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.504.724/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 24/11/2015, DJe de 7/12/2015.)

 

No que diz respeito à alegação de ausência de provas mínimas para a 
decisão de pronúncia, o Tribunal de origem consignou que (e-STJ fls. 567/568):

“as declarações constantes da mídia de fl. 183, apontam a participação do 
recorrente no crime de homicídio, ora em análise. O Policial Militar Wagner 
Reuter, relatou que ao decidirem fazer um patrulhamento e observação pelo 
manque, constataram movimentação de pessoas buscando droga, indo e 
voltando, e, que em determinado momento um indivíduo ajeitou uma arma 
na cintura, o que chamou a atenção dos policiais. Assim foram em direção a 
ele ocasião em que empreendeu fuga, tendo entrado na sua residência que 
estava próxima, sacado a arma e disparado contra os policiais militares. 
Destacou, bem como, que apreenderam revolver, muita droga e dinheiro. As 
declarações do PM Hudson corroboram com as informações prestadas 
alhures. Assim, presentes a prova da materialidade e indícios de autoria a 
recaírem sobre o recorrente, descabe a desconstituição da pronúncia, haja 
vista prevalecer nesta etapa da persecução criminal, o princípio in dubio pro 
societate.”

 

A leitura do excerto acima denota que, em vista da existência de indícios 
suficientes de autoria, foi mantida a pronúncia do agravante, nos termos do art. 413, § 
1º, do Código Penal.

Com efeito, dessume-se do acórdão que foram produzidas provas em juízo 
no sentido de que o agravante, em tese, teria efetuado os disparos de arma de fogo 
contra os policiais.

Desse modo, havendo indícios da prática de crime doloso contra a vida, faz-
se necessária a pronúncia, para que o Juiz natural da causa aprecie o mérito da 
imputação.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. PRONÚNCIA PELOS HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS, NA FORMA TENTADA, E PELOS DELITOS CONEXOS 
DO ART. 330 DO CÓDIGO PENAL E DO ART. 311 DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. DESPRONÚNCIA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
POR AUSÊNCIA DE DOLO, AINDA QUE EVENTUAL, DO RÉU. COMPETE 
AO CONSELHO DE SENTENÇA AFERIR A EXISTÊNCIA OU NÃO DO 
ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO, SOB PENA DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça está sedimentada no 
sentido de que "[...] o deslinde da controvérsia sobre o elemento subjetivo do 
crime, especificamente, se o acusado atuou com dolo eventual ou culpa 
consciente, fica reservado ao Tribunal do Juri, juiz natural da causa, onde a 
defesa poderá desenvolver amplamente a tese cont1.240.226/SE, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/10/2015, DJe 26/10/2015).

2. Comprovada a materialidade do delito e elencados indícios, ainda que 
mínimos, de autoria, à Corte estadual é vedado analisar o elemento subjetivo 
do crime, no intuito de despronunciar o Réu, em franca usurpação da 
competência do Conselho de sentença.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.703.242/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 24/9/2021.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. MATÉRIA PROCESSUAL PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE AUTORIA E PROVAS DA 
MATERIALIDADE. DECLARAÇÕES DAS VÍTIMAS. PROVA PERICIAL E DE 
IMAGENS IRREPETÍVEIS. ART. 155 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - A fase de pronúncia comporta juízo de admissibilidade da acusação, para 
o qual devem concorrer a prova da existência do fato (materialidade) e os 
indícios acerca da autoria ou participação do agente, consoante dispõe o art. 
413 do Código de Processo Penal. Constitui a pronúncia, portanto, juízo 
fundado de suspeita.

III - In casu, a pronúncia encontra-se fundamentada em provas judicializadas 
da materialidade. Sobre a autoria especificamente, a pronúncia se fundou, 
embora a prova oral não tenha sido confirmada em juízo nos mesmos termos 
da sede inquisitorial (por suposto medo das duas vítimas), em prova tida 
como irrepetível, qual seja, o laudo pericial e as imagens das câmeras, que 
segundo o eg. Tribunal de origem, são nítidas. Isso é plenamente possível, 
de acordo com o art. 155, caput, in fine, do CPP: "Art. 155. O juiz formará 
sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório 
judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos 
elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas".

IV - Assim, eventuais contradições nos depoimentos colhidos em sede 
policial e judicial devem ser avaliadas pelo juízo natural da causa, de quem 
não se pode subtrair a soberania insculpida na Constituição Federal.

V - Havendo, pois, provas da materialidade e indícios suficientes de autoria, 
a pronúncia é medida que se impõe, sendo que, para desconstituir os 
elementos de convicção utilizados pela eg. Corte estadual, seria necessário 
o amplo cotejo do quadro fático-probatório, procedimento vedado na via 
eleita.

Habeas corpus não conhecido.
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(HC n. 712.927/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 
4/4/2022.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0136003-2 AREsp 2.346.079 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004795120208080015  015200004677  1092020  15200004677  
4795120208080015

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WASHINGTON REIS BATISTA 
ADVOGADO : RAFAEL ALMEIDA DE SOUZA  - ES013237
ADVOGADA : SARAH RAISSA MONTEIRO CARLOS MARTINS  - ES035737
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON REIS BATISTA 
ADVOGADO : RAFAEL ALMEIDA DE SOUZA  - ES013237
ADVOGADA : SARAH RAISSA MONTEIRO CARLOS MARTINS  - ES035737
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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